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Análise dos investimentos do Ministério da Saúde em pesquisa
e desenvolvimento do período 2000-2002: uma linha de base
para avaliações futuras a partir da implementação
da agenda nacional de prioridades de pesquisa em saúde

An analysis of the Ministry of Health of Brazil investments
in research and development between 2000-2002: a base line
towards future valuations beginning with the implementation
of the National Health Research Priority Agenda

Resumo  O trabalho examinou os investimentos
em pesquisa e desenvolvimento em saúde (P&D/
S) do Ministério da Saúde (MS) durante 2000-
2002, buscando confrontá-los com os itens da Agen-
da Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde,
de modo a estabelecer uma linha de base que possi-
bilite posteriores avaliações de seu papel indutor.
Utilizaram-se os dados procedentes de pesquisa
realizada com a finalidade primária de mensurar
os recursos investidos em P&D/S no país no perío-
do, sendo considerados apenas os investimentos
oriundos do próprio MS. As pesquisas foram cate-
gorizadas, independentemente, por dois pesquisa-
dores, segundo as 24 subagendas que compõem a
agenda. O volume de recursos aplicados no perío-
do foi de R$ 199,3 milhões. A maior proporção de
dispêndios esteve relacionada a pesquisas nas áre-
as de doenças transmissíveis (31,5%), sistemas e
políticas de saúde (16,3%), e comunicação e in-
formação em saúde (8,6%). Condições que repre-
sentam significativa carga de doença (doenças não
transmissíveis, saúde mental, violência, acidentes
e traumas) receberam volumes relativamente pe-
quenos de financiamento. O trabalho pretende es-
tabelecer um marco zero, a partir do qual os gesto-
res da política científico-tecnológica possam ava-
liar a progressiva capacidade indutora da agenda e
a redução dos desequilíbrios identificados.
Palavras-chave  Pesquisa e desenvolvimento em
saúde, Prioridades em pesquisa, Financiamento
em pesquisa

Abstract  The aim of this paper is to examine the
Ministry of Health of Brazil     investments in re-
search and development in health (R&D/H) be-
tween the years of 2000-2002, trying to contrast
them with the items of the National Health Re-
search Priority Agenda, in order to attempt a base
line that makes capable future evaluations on the
inductor role. The data was collected by a research
carried out with the main goal of measure re-
sources invested in R&D/H in the country on the
period, considering only the Ministry of Health
investments. The researches were independently
categorized by 2 researchers based on 24 subdivi-
sions which compose the Agenda. The amount of
the resources invested by the Ministry of Health
on the period was of R$ 199.3 millions. Most of
the expense was related to researches in trans-
mittable diseases (31.5%), followed by systems and
policies in health (16.3%) and communication
and information in health (8.6%). Conditions
that represent a substantial disease burden (non
transmittable diseases, mental health, violence,
accidents and traumas, elderly person health) re-
ceived relative small amount of resource. The work
establishes a starting point from which managers
of scientific and technological policy may assess
the progressive influence of the Agenda and the
reduction of the identified imbalances.
Key words  Health research and development,
Research Priorities, Research financials
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Introdução

Os gastos mundiais em pesquisa e desenvolvi-
mento em saúde (P&D/S) são muito significati-
vos e estão crescendo: em 1998, corresponderam
a US$ 84,9 bilhões, enquanto em 2003 já seriam
de US$ 125,8 bilhões1. Apesar do montante re-
presentativo, podem ser observadas situações
injustas na sua divisão. Deficiências no processo
de estabelecimento e de execução de prioridades
em P&D/S têm conduzido a uma situação na qual
menos de 10% dos recursos financeiros públicos
e privados destinados à pesquisa são devotados
a 90% dos problemas de saúde que afetam a po-
pulação mundial, desequilíbrio conhecido como
“gap 10/90”2. Esse gap tem elevado custo econô-
mico e social e é agravado pelo fato de que mes-
mo os 10% disponíveis não estão sendo utiliza-
dos em áreas nas quais poderiam assegurar mai-
or impacto na saúde.

A escassez de recursos para pesquisa em saú-
de, especialmente nos países em desenvolvimen-
to, aliada aos benefícios que esta pode proporci-
onar, exige que a aplicação dos investimentos es-
teja baseada em um processo racional de defini-
ção de prioridades.

O Ministério da Saúde brasileiro (MS) tem
um duplo papel no que concerne à Política Naci-
onal de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde
(PNCTIS). Por um lado, de atuar estrategicamen-
te no ordenamento do esforço nacional de pes-
quisa em saúde, a partir de sua compreensão como
parte integrante da Política Nacional de Saúde, a
ser formulada no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS)3. Por outro, e conforme destacado
na Constituição Federal de 1988 (artigo 200, inci-
so V), incrementando o desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico em saúde no país4, mediante o
financiamento de um dos agentes financiadores
de projetos de pesquisa e desenvolvimento na área.
Nesse sentido, a intervenção deste ministério é
uma experiência singular na América Latina, que
deve ser acompanhada e avaliada.

A necessidade de estabelecimento de uma
agenda de prioridades de pesquisa em saúde tem
sido apresentada desde a 1ª Conferência Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia em Saúde, em 1994.
Entretanto, esta modalidade de ação política só
foi construída ao longo de 2003, sendo apresen-
tada na 2ª Conferencia Nacional em Ciência, Tec-
nologia e Inovação em Saúde e publicada em
2005, sob o nome de Agenda Nacional de Priori-
dades de Pesquisa em Saúde (ANPPS)5.

A agenda engloba diferentes campos discipli-
nares e está subdividida em diversos níveis hie-

rárquicos, estando disposta em 24 subagendas.
Estas apresentam graus variados de superposi-
ção, em parte por ser um primeiro esforço de
estabelecimento de prioridades, em parte pelo seu
processo de elaboração, organizado em torno de
diversas subcomissões independentes. Como as
prioridades mudam, na medida em que guar-
dam relação com as próprias prioridades nacio-
nais em saúde, a agenda é um direcionamento
vivo, que se propõe ser periodicamente atualiza-
do, frente a mudanças na situação sanitária.

Até recentemente, não existiam estimativas
consolidadas sobre os gastos totais com P&D/S
no Brasil, particularmente em decorrência da fra-
gilidade das bases de dados setoriais. Nesse con-
texto, em 2004, foi realizado um estudo para
mensurar os montantes e mapear os fluxos fi-
nanceiros aplicados em P&D/S relativos ao perí-
odo 2000-2002, adaptando metodologia desen-
volvida pelo Center for Economic Policy Research
e Council on Health Research for Development6,7.

Embora a agenda seja posterior ao período
contemplado no levantamento deste trabalho e
objetive orientar o apoio à pesquisa em saúde por
parte das diversas agências públicas de fomento,
o conhecimento da distribuição dos financiamen-
tos segundo as prioridades presentes no docu-
mento pode estabelecer um marco zero que pos-
sibilite posteriores avaliações da capacidade in-
dutora dessa estratégia no direcionamento dos
recursos para pesquisa do Ministério da Saúde.

Objetivos

Quantificar os dispêndios do Ministério da Saú-
de em P&D/S no período de 2000-2002 e avaliar
sua distribuição segundo os itens presentes na
Agenda de Prioridades em P&D/S estabelecida em
2004.

Métodos

Na obtenção dos dispêndios, utilizaram-se os
dados procedentes do estudo realizado para o
MS com a finalidade primária de mensurar os
fluxos financeiros investidos em pesquisa e de-
senvolvimento em saúde no país entre 2000-
20026,7.

O mencionado trabalho quantificou todos os
investimentos realizados por organizações nacio-
nais públicas e privadas, bem como por organis-
mos internacionais, usando setor de atividade/
aplicação na área da saúde como critério central
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para a definição de P&D/S, em vez da área de co-
nhecimento em saúde. A P&D/S, assim, incluiu
também trabalhos que não se relacionam com
áreas do conhecimento convencionalmente liga-
das à saúde, mas que visam novas aplicações para
melhorar a saúde de grupos e de indivíduos.

Para este estudo, foi considerado apenas os
investimentos diretos em P&D/S realizados pelo
Ministério da Saúde, não sendo contabilizados
os gastos com salários de pesquisadores de fun-
dações e institutos de pesquisa vinculados. Nesse
sentido, foram contempladas as pesquisas finan-
ciadas pelas administrações direta (Secretarias do
MS, Fundo Nacional de Saúde e Instituto Nacio-
nal do Câncer) e indireta (Fundação Nacional de
Saúde, Fundação Oswaldo Cruz, Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária e Agência Nacional de
Saúde Suplementar).

A busca de informações para cada um dos
órgãos, setores e/ou entidades obedeceu a duas
alternativas complementares: (1) levantamento
e análise dos dados secundários disponíveis nos
bancos de dados, relatórios e outros documen-
tos existentes nas correspondentes páginas de
Internet dos mesmos e (2) obtenção de informa-
ções específicas sobre P&D/S junto aos órgãos
do MS, mediante correspondência dirigida às
direções das unidades.

De acordo com as informações disponíveis,
além da repartição do volume de gastos segundo
origem dos recursos dentro do organograma do
MS, estes foram também distribuídos segundo as
regiões brasileiras e a seguinte categorização insti-
tucional dos usuários de recursos: órgãos e enti-
dades do MS e fundações vinculadas; órgãos e
fundações vinculadas de outros ministérios; fun-

dações de amparo à pesquisa (FAP); outros ór-
gãos estaduais e municipais; organizações não go-
vernamentais; conselhos profissionais e associa-
ções de especialistas; universidades, institutos de
pesquisa e fundações vinculadas; instituições ou-
tras do setor privado; organismos internacionais.

Por fim, seguindo a metodologia desenvolvi-
da pelo Center for Economic Policy Research8, as
pesquisas foram objeto de categorização por
natureza (pesquisa básica, aplicada e desenvolvi-
mento experimental) e campo de atividade da
pesquisa (ciências naturais, ciências médicas, ci-
ências sociais/economia da saúde, outros cam-
pos de P&D/S com aplicação na área da saúde).

Para o atual trabalho, as pesquisas identifica-
das foram categorizadas, de modo independente,
por dois pesquisadores, segundo as 24 subagen-
das (Quadro 1) que compõem a Agenda Nacio-
nal de Prioridades de Pesquisa em Saúde5, com as
discordâncias sendo resolvidas por consenso.
Todas as pesquisas foram classificadas em até três
itens desta agenda, porque algumas delas possu-
íam focos múltiplos, como, por exemplo, estu-
dos voltados a doenças infecciosas em crianças.

Utilizou-se o software Stata 8.0 para os cál-
culos estatísticos. Os valores em dólar foram
convertidos utilizando-se os valores médios para
o período.

Resultados

O volume de recursos diretamente aplicados pelo
Ministério da Saúde em P&D/S, entre 2000 e 2002,
foi de aproximadamente US$ 90,9 milhões de dó-
lares (R$ 199,3 milhões). Em termos comparati-

Quadro 1. Subagendas da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde.

Fonte: Ministério da Saúde5.

13. Complexo produtivo da saúde
14. Avaliação de tecnologias e economia da Saúde
15. Epidemiologia
16. Demografia e saúde
17. Saúde bucal
18. Promoção da saúde
19. Doenças transmissíveis
20. Comunicação e informação em saúde
21. Gestão do trabalho e educação em saúde
22. Sistemas e políticas de saúde
23. Saúde, ambiente, trabalho e biossegurança
24. Assistência farmacêutica

1. Saúde dos povos indígenas
2. Saúde mental
3. Violência, acidentes e trauma
4. Saúde da população negra
5. Doenças não-transmissíveis
6. Saúde do idoso
7. Saúde da Criança e do Adolescente
8. Saúde da mulher
9. Saúde dos portadores de necessidades especiais
10. Alimentação e nutrição
11. Bioética e ética na pesquisa
12. Pesquisa clínica
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vos, esse quantitativo é ainda pequeno, tendo em
vista a de outros agentes que atuam no fomento à
P&D/S no país, como o Ministério da Ciência e
Tecnologia (US$ 153,2 milhões) e as Fundações de
Amparo a Pesquisa (US$ 159 milhões)6,7.

A administração indireta investiu 72,9% do to-
tal de recursos aplicados pelo MS. As principais
fontes de financiamento intraministerial foram Fi-
ocruz (50,0%) e Fundo Nacional de Saúde (15,3%),
seguidos da Anvisa e Funasa, com proporções
muito semelhantes (respectivamente, 9,3% e 9,0%).
No caso da Fiocruz, os recursos envolvidos cor-
responderam ao orçamento próprio da institui-
ção direcionado especificamente a P&D/S.

Já no que se refere à categoria institucional
das usuárias dos recursos investidos em pesqui-
sa, 2% do valor não puderam ser classificados.
Do restante, 71,1% foram recebidos por órgãos
e entidades do próprio MS e fundações vincula-
das, e 16,4% por universidades, institutos de pes-
quisa e fundações vinculadas.

Cerca de 6,3% do total de dispêndios não
puderam ser categorizados segundo a natureza
das pesquisas. Do restante, a pesquisa aplicada
respondeu por 74,5% do investimento, seguida
do desenvolvimento experimental (16,8%). No
tocante ao campo de atividade das pesquisas,
5,6% do total pago ficaram sem informação, en-
quanto 46,4%, 29,3%, 16,6% e 7,7% do restante
foram investidos, respectivamente, em ciências
médicas, ciências sociais, ciências naturais e ou-
tros campos.

A classificação pela Agenda Nacional de Prio-
ridades de Pesquisa em Saúde foi feita levando
em conta o primeiro nível das subagendas e as
pesquisas podiam ser classificadas em até três
itens. As distribuições proporcionais segundo os
itens foram calculadas tendo como denomina-
dor o valor total de recursos investidos, de modo
que a soma das porcentagens ultrapassa 100%.

Cerca de 8,8% do valor investido não pude-
ram ser classificados segundo a ANPPS, com base
nos dados disponíveis. Chama a atenção que al-
guns itens da agenda concentrem proporções
muito altas, enquanto outros não tiveram ne-
nhum investimento no período. Por exemplo,
31,5% dos recursos foram aplicados em doenças
transmissíveis, enquanto a rubrica saúde da po-
pulação negra ficou sem qualquer investimento
(Tabela 1).

Quando a distribuição do total de dispêndi-
os segundo a agenda é estratificada pela estrutu-
ra organizacional do Ministério da Saúde, perce-
be-se nítida diferença entre os investimentos rea-
lizados pelas administrações direta e indireta (Ta-
bela 1). Para começar, enquanto 3,6% dos recur-

sos investidos pela administração direta não po-
dem ser incluídos em nenhuma das subagendas,
no caso da administração indireta, isso corres-
ponde a 6,8%. Além disso, aquela tem seu foco
em pesquisas de sistemas e políticas de saúde
(44,4%) e esta financia prioritariamente doenças
transmissíveis (39,5%), em parte porque contém
as pesquisas financiadas pela Fiocruz, que é o
maior orçamento de pesquisas do MS.

Em razão do peso da Fiocruz, com cerca de
50% do total de investimentos do MS, foi reali-
zado o exame em separado de seus dispêndios
em pesquisa. A proporção de recursos investi-
dos relativos às doenças transmissíveis por esta
fundação corresponde a 53,1% do total de fi-
nanciamentos, seguido daqueles nas subagendas
complexo produtivo da saúde (11,6%) e saúde,
ambiente, trabalho e biossegurança (8,7%), que
sequer aparecia entre as cinco subagendas com
maior volume de recursos aplicados em P&D/S
no período.

Quando se exclui a Fiocruz da análise dos
investimentos do MS, as subagendas que con-
centram a maior parte dos recursos também se
alteram, apresentando a seguinte distribuição:
sistemas e políticas de saúde (26,4%), comunica-
ção e informação em saúde (14,5%) e assistência
farmacêutica (11,0%). A subagenda doenças
transmissíveis, que concentra a maior parte dos
investimentos do MS em P&D/S, nem aparece
entre as três primeiras quando a Fiocruz é omiti-
da. Em contraposição, pesquisas relacionadas às
doenças não transmissíveis aumentam sua pro-
porção relativa de recursos, que passa a ser 6,8%.

Considerando a região onde a pesquisa foi
desenvolvida, faltou informação relativa a ape-
nas 0,2% do valor. O Sudeste foi contemplado
com 69,9% do montante, enquanto as regiões Sul
e Norte, com apenas 4,1% e 1,1%, respectivamen-
te (Figura 1). Já em relação aos investimentos por
unidades da federação, temos o Rio de Janeiro
respondendo por 60,9% do total de recursos, se-
guidos de Distrito Federal (13,1%), São Paulo
(5,9%), Pernambuco (5,1%) e Bahia (4,6%). Por
outro lado, deve ser ressaltado que dois estados
— Amapá e Tocantins — não receberam nenhum
investimento e outros quatro — Mato Grosso,
Acre, Maranhão e Rio Grande do Norte — rece-
beram, cada um, menos de 0,1% dos recursos.

As regiões também apresentam diferentes
proporções de investimentos segundo as suba-
gendas (Figura 1). A Região Norte tem 9,4% do
valor de pesquisas que não puderam ser incluí-
das em qualquer item da agenda, seguida do Su-
deste (6,5%), Nordeste (4,6%), Centro-Oeste
(4,4%) e Sul (0,4%).



2043

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 15(4):2039-2050, 2010

Tabela 1. Distribuição do total de dispêndios no Brasil com P&D/S, pelo Ministério da Saúde, no período
de 2000-2002, segundo a Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde, geral e estratificada pelo
tipo de financiador.

* Porcentagens calculadas tendo como denominador o valor total de recursos investidos, de modo que a soma das porcentagens
ultrapassa 100%.

Subagendas de Pesquisa em Saúde (1º nível)

1. Saúde dos povos indígenas
2. Saúde mental
3. Violência, acidentes e trauma
4. Saúde da população negra
5. Doenças não-transmissíveis
6. Saúde do idoso
7. Saúde da Criança e do Adolescente
8. Saúde da mulher
9. Saúde dos portadores de necessidades especiais
10. Alimentação e nutrição
11. Bioética e ética na pesquisa
12. Pesquisa clínica
13. Complexo produtivo da saúde
14. Avaliação de tecnologias e economia da Saúde
15. Epidemiologia
16. Demografia e saúde
17. Saúde bucal
18. Promoção da saúde
19. Doenças transmissíveis
20. Comunicação e informação em saúde
21. Gestão do trabalho e educação em saúde
22. Sistemas e políticas de saúde
23. Saúde, ambiente, trabalho e biossegurança
24. Assistência farmacêutica

Valor (R$)

638.218,00
3.434.229,00
1.325.441,00

0,00
8.409.515,00

765.074,00
4.290.463,00
4.057.864,00
1.231.956,00
5.064.374,00

346.565,00
8.488.926,00

15.659.036,64
7.441.934,00

12.651.191,00
565.878,00
780.863,00

2.481.796,00
62.681.740,78
17.097.475,16

3.356.550,00
32.568.428,71
13.834.457,00
15.509.266,37

% *

0,3
1,7
0,7
0,0
4,2
0,4
2,2
2,0
0,6
2,5
0,2
4,3
7,9
3,7
6,3
0,3
0,4
1,2

31,5
8,6
1,7

16,3
6,9
7,8

Direta (%)

0,0
4,4
0,3
0,0
2,5
0,4
3,2
5,2
2,0
5,2
0,0
7,1
4,9
8,9
2,7
0,3
1,3
1,7
9,8
4,1
1,1

44,4
2,3
9,4

Indireta (%)

0,4
0,7
0,8
0,0
4,9
0,4
1,7
0,9
0,1
1,6
0,2
3,2
9,0
1,8
7,7
0,3
0,0
1,1

39,5
10,2

1,9
5,9
8,7
7,2

Administração

Figura 1. Proporções de investimentos segundo as subagendas, por região.

Total - 8,3 (4,1%)
Assist. farm. - 51,1%
Saúde mental - 17,3%
Sist. pol. saúde - 17,1%
Comunic. e inf. - 8,0%

Total - 139,1 (69,9%)
D. Transm. - 37,7%
Sist. pol. saúde - 11,6%
Complexo prod. - 10,5%
Assist. farm. - 7,7%

Total - 2,3 (1,1%)
Sist. pol. saúde - 34,5%
Alim. nutrição - 17,6%
D. Transm. - 10,6%
Epidemiologia - 6,0%

Total - 22,3 (11,3%)
D. Transm. - 37,8%
Sist. pol. saúde - 14,3%
Epidemiologia - 8,4%
Saúde, amb. e trab. - 7,8%

Total - 26,9 (13,5%)
Sist. pol. saúde - 41,1%
Comunic. e inf. - 24,7%
Aval. tecnologias - 9,0%
Saúde, amb. e trab. - 8,7%

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste

Sul
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Duas regiões — Sul e Centro-Oeste — apre-
sentam uma expressiva concentração de recursos
em apenas quatro itens da agenda (respectiva-
mente, 93,6% e 83,6%), enquanto nas demais os
investimentos são mais dispersos. Analisando as
subagendas que mais concentram recursos por
região, é possível verificar que, no Sudeste, predo-
minam investimentos em doenças transmissíveis;
no Sul, assistência farmacêutica; no Centro-Oes-
te, sistemas e políticas de saúde; no Nordeste,
doenças transmissíveis e, no Norte, sistemas e
políticas de saúde.

Examinando o total de dispêndios estratifi-
cado por categoria institucional da usuária dos
recursos de P&D/S (Tabela 2), destaca-se o ele-
vado percentual de pesquisas classificadas como
fora da agenda financiadas por órgãos e funda-
ções vinculados a outros ministérios (31,2%). Na
verdade, todo esse montante correspondia a uma
única pesquisa — Pesquisa de Orçamentos Fa-
miliares (POF) — contratada ao Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística, vinculado ao Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Os órgãos e entidades do MS e fundações vin-

Tabela 2. Distribuição do total de dispêndios (%) no Brasil com P&D/S, pelo Ministério da Saúde, no período de 2000-
2002, segundo a Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde, estratificada por categoria institucional da usuária.

Legenda: Órgãos MS — Órgãos e entidades do MS e fundações vinculadas; Órgãos Outros Ministérios — Órgãos e fundações vinculadas de outros
ministérios; FAP — Fundações de Amparo à Pesquisa; Outros Estaduais e Municipais — Outros órgãos estaduais e municipais; ONG —
Organizações não-governamentais; Conselhos e associações — Conselhos profissionais e associações de especialistas; Univ. e Inst. de pesquisa —
Universidades, institutos de pesquisa e fundações vinculadas; Inst. outras do setor privado — Instituições outras do setor privado; Org.
Internacionais — Organismos internacionais.
* Porcentagens calculadas tendo como denominador o valor total de recursos investidos, de modo que a soma das porcentagens ultrapassa 100%.

Subagendas de Pesquisa em Saúde
(1º nível)

1. Saúde dos povos indígenas
2. Saúde mental
3. Violência, acidentes e trauma
4. Saúde da população negra
5. Doenças não-transmissíveis
6. Saúde do idoso
7. Saúde da Criança e do Adolescente
8. Saúde da mulher
9. Saúde dos portadores de necessidades especiais
10. Alimentação e nutrição
11. Bioética e ética na pesquisa
12. Pesquisa clínica
13. Complexo produtivo da saúde
14. Avaliação de tecnologias e economia da Saúde
15. Epidemiologia
16. Demografia e saúde
17. Saúde bucal
18. Promoção da saúde
19. Doenças transmissíveis
20. Comunicação e informação em saúde
21. Gestão do trabalho e educação em saúde
22. Sistemas e políticas de saúde
23. Saúde, ambiente, trabalho e biossegurança
24. Assistência farmacêutica
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culadas receberam, prioritariamente, recursos
para pesquisas na área de doenças transmissí-
veis (41,3%); os órgãos e fundações vinculados
de outros ministérios, para as áreas de doenças
transmissíveis (27,1%) e sistemas e políticas de
saúde (22,3%); outros órgãos estaduais e muni-
cipais, nas áreas de saúde, ambiente, trabalho e
biossegurança (29,2%) e de pesquisas voltadas à
saúde dos portadores de necessidades especiais
(20,5%); as ONG, para a execução de estudos
em assistência farmacêutica (29,2%) e epidemio-
logia (27,5%); conselhos profissionais e associa-
ções de especialistas para estudos relacionados a
sistemas e políticas de saúde (43,1%).

As universidades e institutos de pesquisa e
fundações vinculadas correspondem à categoria
institucional com maior grau de desconcentra-
ção de investimentos por itens da agenda: os três
itens com maior valor apenas atingem perto de
50% do total de investimentos. No outro extre-

mo, cabe mencionar as distribuições das FAP e
instituições outras do setor privado, cuja con-
centração de recursos para financiamento de um
único item da agenda atinge mais de 90% do to-
tal (Tabela 2), Nesse último caso, a centralização
basicamente ocorreu à custa de um único proje-
to, de desenvolvimento de sistemas, contratado
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar
(ANS) a uma instituição privada. Situação se-
melhante acontece com os organismos interna-
cionais. Trata-se, nesse caso, de um repasse do
Ministério da Saúde à OPAS, com vistas a finan-
ciar a cooperação e assistência técnica relativa à
Biblioteca Virtual em Saúde, responsável por si
só por 99,2% dos recursos, não classificados de-
vido ao desconhecimento preciso do teor do ser-
viço de P&D a ser executado.

A Tabela 3 mostra a distribuição do total de
dispêndios (%) estratificada por natureza e cam-
po de atividade da pesquisa. Enquanto os recur-

Tabela 3.     Distribuição do total de dispêndios (%) no Brasil com P&D/S, pelo Ministério da Saúde, no
período de 2000-2002, segundo a Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde, estratificada por
natureza e campo da pesquisa.

* Porcentagens calculadas tendo como denominador o valor total de recursos investidos, de modo que a soma das porcentagens
ultrapassa 100%.

Subagendas de Pesquisa em Saúde (1º nível)

1. Saúde dos povos indígenas
2. Saúde mental
3. Violência, acidentes e trauma
4. Saúde da população negra
5. Doenças não-transmissíveis
6. Saúde do idoso
7. Saúde da Criança e do Adolescente
8. Saúde da mulher
9. Saúde dos portadores de necessidades especiais
10. Alimentação e nutrição
11. Bioética e ética na pesquisa
12. Pesquisa clínica
13. Complexo produtivo da saúde
14. Avaliação de tecnologias e economia da Saúde
15. Epidemiologia
16. Demografia e saúde
17. Saúde bucal
18. Promoção da saúde
19. Doenças transmissíveis
20. Comunicação e informação em saúde
21. Gestão do trabalho e educação em saúde
22. Sistemas e políticas de saúde
23. Saúde, ambiente, trabalho e biossegurança
24. Assistência farmacêutica
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0,0
0,0
0,4
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
2,8
0,8
0,0
0,4
0,0
0,0
0,0

66,7
0,0
0,0
0,0
0,4
2,0

DE

0,0
0,0
0,0
0,0

13,1
0,0
0,7
0,0
0,0
0,0
0,0
4,3

27,7
4,7

13,7
0,0
0,0
0,5

28,3
40,5

0,9
1,8
0,9

16,2

CN

0,0
0,0
0,4
0,0
1,1
0,0
0,2
0,0
0,0
0,2
0,0
1,3
4,2
0,0
0,2
0,0
0,0
0,0

64,9
0,2
0,0
0,2
6,4
2,0

CampoNatureza

PA

0,5
2,5
0,9
0,0
3,1
0,3
2,9
2,9
0,9
3,6
0,2
4,8
4,9
4,3
6,0
0,4
0,6
1,7

30,8
3,2
2,2

22,3
9,7
7,3

C M

0,2
0,8
0,2
0,0
9,0
0,4
3,3
3,4
0,8
3,4
0,0
9,2

16,0
3,1

11,2
0,4
0,9
0,5

44,1
6,4
0,5
3,5
8,3

11,6

CS

0,9
4,8
1,8
0,0
0,4
0,8
2,4
2,0
1,0
3,5
0,6
0,1
0,6
8,6
5,0
0,4
0,0
3,6
6,9
6,6
4,4

50,3
7,0
3,9

OUT

0,0
0,5
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,5
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,5
1,2

53,7
3,3

11,6
4,8
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sos investidos em desenvolvimento experimen-
tal contemplam, em maioria esmagadora, itens
presentes na agenda (99,7%), o mesmo não pode
ser dito em relação às pesquisas aplicadas, que
apresentam 5,4% do volume de recursos fora da
agenda e menos ainda em relação às pesquisas
básicas, com 19,7% fora da agenda. As doenças
transmissíveis são predominantes em pesquisas
de qualquer natureza, mas nota-se logo sua gran-
de hegemonia quando se considera a pesquisa
básica (66,7%). Na pesquisa aplicada, o foco em
doenças transmissíveis (30,8%) divide espaço com
estudos voltados para sistemas e políticas de saú-
de (22,3%) e, em desenvolvimento experimental,
este deixa de ser preponderante e ocupa o segun-
do posto (28,3%), perdendo lugar para comuni-
cação e informação em saúde (40,5%). Comple-
xo produtivo da saúde (27,7%) e assistência far-
macêutica (13,1%) também apresentam impor-
tantes parcelas em pesquisas dessa natureza.

Em relação ao campo de atividades, são as
pesquisas em ciências naturais as que menos res-
peitam as subagendas, com 14,3% de pesquisas
com outros focos, seguida por estudos em ciên-
cias sociais (6,5%), nas ciências médicas (2,8%) e
em outros campos (1,8%). Mais uma vez, as
doenças transmissíveis são importante objeto de
atenção: em ciências naturais, representam 64,9%
e, em ciências médicas, 44,1% do financiamento
em P&D/S. Nas ciências sociais, trabalhos sobre
sistemas e políticas de saúde ocupam lugar de
destaque (50,3%) e, em outros campos de apli-
cação, predominam pesquisas em comunicação
e informação em saúde (53,7%).

Discussão

O pano de fundo deste trabalho é o desequilíbrio
entre o montante de recursos financeiros, públi-
co e privado, destinados à P&D em saúde, e a
parcela destes voltados à superação dos proble-
mas de saúde que afetam a maioria da popula-
ção. Mais especificamente, seu foco está na pos-
sibilidade de uma agenda de prioridades de pes-
quisa em saúde vir a servir como mecanismo de
indução seletiva da produção de conhecimentos
e bens materiais/processuais nas áreas prioritá-
rias para o desenvolvimento das políticas sociais
e de saúde, contribuindo para aproximar a pes-
quisa setorial das necessidades sanitárias.

O total de dispêndios no Brasil com P&D/S,
entre 2000-2002, foi de US$ 1,6 bilhão (US$ 530,6
milhões em média, anualmente), estando incluí-
dos nesse montante financiamentos diretos à

pesquisa, bem como bolsas e salários de pesqui-
sadores. O setor público foi responsável por apro-
ximadamente US$ 1,1 bilhão (média anual de
cerca US$ 379,5 milhões), o que corresponde a
71,5% do total gasto6,7.

O quantitativo total de recursos aplicados em
P&D/S entre 2000-2002 mencionado acima cor-
responde a cerca de 1,5% dos gastos nacionais
em saúde6 no período. Esta proporção situa-se
ainda abaixo dos 2% dos gastos nacionais em
saúde que a Commission on Health Research for
Development e a Organização Mundial de Saúde
recomendam que os governos dos países em de-
senvolvimento apliquem na promoção da pes-
quisa em saúde9.

Desse total, o volume de recursos aplicados
pelo Ministério da Saúde em pesquisa sensu strictu
(excluídos os salários de suas instituições pró-
prias de pesquisa) — R$ 199,3 milhões — é ainda
de menor monta, correspondendo a apenas 0,3%
do seu orçamento e a 5,8% do total de gastos em
P&D/S do país (incluídos financiamentos em pes-
quisa e salários).

Para que o MS possa liderar a gestão de ciên-
cia, tecnologia e inovação em saúde no país, tor-
na-se necessário não apenas que assuma um pa-
pel de importante financiador dessa pesquisa,
mas que efetivamente coordene os esforços rela-
cionados à área. Entretanto, sua participação é
historicamente bastante pequena, em particular
no que diz respeito ao fomento desta atividade.

Os esforços institucionais que poderiam in-
centivar o papel coordenador do MS na condu-
ção da PNCTIS, embora iniciados no período
sob estudo — a estruturação do Departamento
de Ciência e Tecnologia (DECIT) é datada de 2000
— concentraram-se, principalmente, depois dis-
so, na criação da Secretaria de Ciência, Tecnolo-
gia e Insumos Estratégicos (SCTIE) e no estabe-
lecimento do Conselho de Ciência, Tecnologia e
Inovação do MS, ambos em 2003. À esta Secreta-
ria cabe a “formulação, implementação e avalia-
ção da Política Nacional de Ciência e Tecnologia
em Saúde, tendo como pressupostos as necessi-
dades demandadas pela Política Nacional de Saú-
de e a observância aos princípios e diretrizes do
SUS” (Decreto no 4.726 de 09/06/03, , , , , Art. 1º, inci-
so VIII)10.

Ademais, a elevação no volume de recursos
próprios do MS para o financiamento de pes-
quisas é também relativamente recente, com um
incremento de 500% no volume de recursos fi-
nanceiros do DECIT entre 2003 e 2006 (respecti-
vamente, 14, 66, 70 e 80 milhões, para os anos do
intervalo)11.
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Não é suficiente, contudo, apenas o aumento
nos recursos destinados à P&D/S para direcionar
a pesquisa. O fomento precisa seguir linhas defi-
nidas e prioritárias, com temas de interesse para a
construção de políticas de C&T/S voltadas para a
solução de problemas e necessidades de saúde da
população e melhoria da realidade do SUS.

A preocupação e as discussões sobre a neces-
sidade de direcionamento das pesquisas para os
principais problemas sanitários do país são anti-
gas no Brasil12, podendo ser retrocedidas à déca-
da de oitenta Em 2003-2004, após a criação da
SCTIE, esta preocupação deu origem ao processo
de construção da Agenda Nacional de Priorida-
des de Pesquisa em Saúde, que buscou articular
saber científico com os problemas de saúde da
população e envolveu gestores dos vários níveis
de governo, pesquisadores de diversas áreas da
saúde e da ciência e tecnologia, usuários dos ser-
viços, representantes das indústrias da saúde, den-
tre outros. Esta agenda foi discutida na II Confe-
rência Nacional de C&T&I em Saúde e nas confe-
rências estaduais e municipais preparatórias para
a mesma, além de ter sido submetida à consulta
pública. Aprovada em fins de 2004, ela é publica-
da em 20055 e, desde então, tem servido como um
elemento direcionador dos financiamentos de
pesquisa oriundos do Ministério da Saúde e, tam-
bém, de outras agências e ministérios (por exem-
plo, orientando os editais temáticos, lançados em
conjunto pelo MS e CNPq/FINEP, e os editais re-
gionalizados do Programa Pesquisa para o SUS –
PPSUS, fruto da parceria entre DECIT e Funda-
ções de Amparo à Pesquisa estaduais).

Embora a agenda ainda não existisse no perí-
odo sob estudo, a análise dos investimentos  ten-
do em vista suas subagendas — no caso em ques-
tão, restrita apenas àqueles realizados pelo MS —
permite começar a estabelecer um marco zero para
posteriores avaliações do seu potencial indutor.

Em relação aos resultados evidenciados no
trabalho, pode-se observar que cerca de 73% dos
recursos originários do ministério foram investi-
dos pela administração indireta, que inclui, entre
seus órgãos e fundações, a Fundação Oswaldo
Cruz, com orçamento geral e de pesquisa extre-
mamente expressivos. Sozinha, esta instituição fi-
nanciou aproximadamente R$ 100 milhões em
P&D/S no período (50%), devendo ser ressaltado
que este valor não inclui gastos com salários,
manutenção de infraestrutura de pesquisa ou re-
cursos oriundos de convênios de pesquisa inter-
nacionais, qual seja, recursos extraministério.

A Fundação Oswaldo Cruz compreende um
complexo organizacional abrangente e diversifi-

cado, que executa, dentre outras, atividades de
pesquisa e desenvolvimento tecnológico e que se
expressa, pela grandeza de seu orçamento e pelo
quantitativo e qualificação de seu quadro de re-
cursos humanos, espalhados por treze unidades
finalísticas distribuídas em seis estados. Em re-
cursos orçamentários, os valores destinados à
P&D na Fiocruz vêm crescendo (entre 2000 e 2002,
de R$ 25 milhões a 41 milhões), atingindo, em
2006, R$ 51 milhões de recursos do Tesouro in-
vestidos em pesquisas clínicas, epidemiológicas e
em ciências biológicas, humanas e sociais aplica-
das à saúde e outros R$ R$ 18,8 milhões de recur-
sos orçamentários aplicados em desenvolvimen-
to tecnológico e inovação em saúde13.

Mais de 70% dos recursos do MS foram alo-
cados quase inteiramente em suas próprias insti-
tuições de pesquisa. Novamente, nesse caso, evi-
dencia-se a importância da Fiocruz como insti-
tuto de pesquisa e de desenvolvimento de produ-
tos e processos em saúde pública. Da mesma for-
ma, a distribuição regional e por unidade da fe-
deração sofre esses impactos, sendo a localiza-
ção do complexo principal da fundação no Rio
de Janeiro um dos principais motivos para expli-
car a concentração dos recursos financeiros de
pesquisa no Sudeste (69,9%) e, mais especifica-
mente, neste estado (60,9%). Esse panorama,
muito possivelmente, deve ter se alterado nos
anos mais recentes, em particular a partir dos
investimentos em pesquisa feitos pelo DECIT
através dos editais temáticos, em conjunto com
CNPq e FINEP, e do PPSUS, com as FAP14.

A concentração dos financiamentos em do-
enças transmissíveis — quase 32% do total —
revela-se, por outro lado, de suma importância,
considerando o “gap 10/90”. Só no Brasil, 46 mil
pessoas morrem anualmente com doenças in-
fecciosas15 e estas corresponderam, em 1998, a
1.760 mil anos de vida perdidos ou 10% do total
no país16. O segundo item da agenda em impor-
tância de investimentos — sistemas e políticas de
saúde — reflete o esforço de investigação em áre-
as importantes para o SUS, como avaliação de
serviços, financiamento das políticas sociais e de
saúde, modalidades de gestão, controle social,
modalidades assistenciais.

É importante ressaltar que estas duas temáti-
cas congregam o esforço de um significativo nú-
mero de pesquisadores da Fiocruz, a principal
instituição executora das pesquisas financiadas
pelo MS no período, bem como o principal orça-
mento de pesquisa intraministerial. Nesse senti-
do, cabe destacar o impacto produzido nos dis-
pêndios totais em P&D/S pelo orçamento pró-



2048

C
ae

ta
n

o 
R

 e
t a

l.

prio de pesquisa da Fiocruz, que sozinha respon-
de por R$ 52,9 milhões dos R$ 62,7 milhões
(84,4%) aplicados na subagenda de doenças
transmissíveis. Ainda digno de menção é sua par-
ticipação percentual no volume total de recursos
aplicados à subagenda complexo produtivo da
saúde — 73,6% dos R$ 15,6 milhões — outro
campo em que a instituição se sobressai forte-
mente. Ambas as subagendas refletem uma ca-
racterística marcante desta instituição, que sem-
pre teve uma forte presença na área da pesquisa
em doenças infecciosas e parasitárias e que pos-
sui, em virtude de suas atividades de pesquisa
pura e aplicada e de produção, um papel impor-
tante no desenvolvimento de novas tecnologias,
com particular destaque para a biotecnologia em
saúde, tecnologias no campo farmacêutico, de
controle da qualidade, de ecologia e meio ambi-
ente e de produção de insumos para a saúde,
entre outras.

Merece ainda destaque o volume de recursos
dedicados a pesquisas da subagenda comunica-
ção e informação em saúde. Parte significativa
desses financiamentos resultou de investimentos
no desenvolvimento de sistemas de informação
em saúde (SIS) pelas agências reguladoras nas-
centes no período (ANS e Anvisa) e da explora-
ção dos potenciais de informação existentes nos
SIS mais consolidados para diagnóstico sanitá-
rio, planejamento, gestão e avaliação.

Condições que representam significativa car-
ga de doença no país (doenças cronicodegenera-
tivas, doenças neuropsiquiátricas, causas exter-
nas) recebem volumes relativamente pequenos
de financiamento. É o caso, por exemplo, das
subagendas doenças não transmissíveis e saúde
do idoso, que respondem por, respectivamente,
4,2% e 0,7% dos financiamentos, em contraste
com a importância das primeiras para a carga
da doença no Brasil (59% do total)16, em parale-
lo ao envelhecimento populacional verificado,
com a população de sessenta anos ou mais cor-
respondendo a aproximadamente 10% da po-
pulação no país17. Problemas relacionados à saúde
mental e à violência, acidentes e traumas, que
representaram respectivamente 18,6% e 10,2%
dos DALY (Disability Adjusted Life Years – Anos
de Vida Ajustados por Incapacidade] distribuí-
dos por grupo de causa de doença no Brasil em
199817, receberam apenas 1,7% e 0,7% dos finan-
ciamentos em pesquisa.

Percentual ainda menor refere-se às pesquisas
relacionadas à saúde dos povos indígenas, com
apenas 0,3% do total de investimento em P&D/S,
e à saúde da população negra, que não recebeu

qualquer recurso de pesquisa do MS no período
de 2000-2002. Especificamente sobre a primeira, é
interessante destacar que seu financiamento se
concentra exclusivamente nas regiões Sudeste e
Sul, com a primeira correspondendo a 97,7% desse
total, a despeito da Região Norte concentrar a
maior população de índios e possuir um impor-
tante centro de pesquisa ligado à Fiocruz — o
Centro de Pesquisa Leônidas e Maria Deane — — — — —
dedicado, entre outros, à investigação da melho-
ria da qualidade de vida e das situações de risco de
populações ribeirinhas, etnias indígenas e traba-
lhadores de áreas de fronteira agrícola.

O perfil de distribuição dos investimentos
segundo natureza da pesquisa, com o predomí-
nio da pesquisa básica direcionado à subagenda
de doenças transmissíveis, também é reflexo da
concentração na Fiocruz de um sem-número de
projetos de pesquisa voltados à geração de co-
nhecimento em mecanismos básicos de fisiolo-
gia, fisiopatologia e imunologia e sobre doenças
bacterianas, fúngicas, virais e parasitárias. Possi-
velmente, a mesma razão conta para o predomí-
nio da subagenda doenças transmissíveis como
objeto de atenção nas pesquisas com campo de
atividade em ciências naturais.

Faz-se importante sinalizar que, porque o
universo de financiamentos de pesquisas estuda-
do restringe-se unicamente ao investimento reali-
zado pelo MS, os resultados da avaliação não re-
produzem nem refletem, necessariamente, o qua-
dro para todo o investimento de P&D/S no perí-
odo. A participação do Ministério da Ciência e
Tecnologia, por exemplo, é bem mais significati-
va, correspondendo a 14,1% do investimento: só
com estímulo direto à pesquisa, o Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq), principal agência de fomento da
pesquisa científica e tecnológica desse ministério,
foi responsável por 12,9% do total de financia-
mentos nacionais6,7. Igualmente relevante é o pa-
pel das Fundações de Amparo à Pesquisa, que
juntas financiaram cerca de 14,9% do total de
P&D/S; só a FAP do Estado de São Paulo (FA-
PESP) respondeu por 13,7% do montante global
em pesquisa6,7.

Uma limitação do estudo a ser apontada é a
qualidade precária da informação disponível nas
instituições para classificação, muitas vezes res-
trita apenas ao título e a resumos com poucas
informações adicionais, embora se buscasse utili-
zar todos dados que permitissem as categoriza-
ções. Essa paucidade, que se distribui de forma
bastante heterogênea entre os órgãos e entidades
intraministeriais, conduziu à impossibilidade de
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classificação para além do primeiro nível da agen-
da, ainda que cada uma das 24 subagendas da
Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em
Saúde5 possua uma subdivisão através de tópi-
cos, que podem chegar até o quarto nível hierár-
quico, conforme pode ser observado no seguinte
exemplo:

1º nível — (19) Doenças transmissíveis;
2º nível — (19.1) Novos conhecimentos;
3º nível — (19.1.1) Identificação de novos al-

vos para desenvolvimento de procedimentos di-
agnósticos em doenças transmissíveis;

4º nível — 19.1.1.1     Desenvolvimento de mé-
todos de bioinformática para identificação de sí-
tios-alvo de drogas, vacinas e testes diagnósticos
(arbovirose e robovirose).

Essa classificação restrita ao primeiro nível
gera outra limitação: a impossibilidade de análi-
ses mais detalhadas de que temáticas ou áreas
estão recebendo realmente os investimentos rea-
lizados e sua comparação com os itens presentes
na ANPPS. Embora, especificamente no que se
refere a doenças transmissíveis, a grande maioria
das pesquisas relacionem-se às principais condi-
ções infecciosas constantes na agenda, também
temos pesquisas tais como “Estudo ultra-estru-
tural e bioquímico das proteínas expressivas em
extratos antigênicos de larvas infectantes (L3) de
Wuchereria bancrofti” e “Nematóides parasitos
de aves mantidas em cativeiro e comercializadas
no Rio de Janeiro”, que não se ajustam plena-
mente aos outros subníveis. É possível que, para
outras subagendas, esse desajuste possa ser ain-
da mais pronunciado.

A categorização mencionada também favo-
rece a classificação de uma dada pesquisa em mais
de uma subagenda. No entanto, este fenômeno
não se deve unicamente à escolha metodológica
feita neste estudo. Uma outra nuance da agenda,
além de sua característica de divisão em diversos
níveis hierárquicos, é a existência de graus varia-
dos de superposição das subagendas, oriundo
do seu processo de elaboração, organizado em
torno de diversas subcomissões independentes18.

É ainda relevante sinalizar a qualidade de in-
formação diferenciada obtida entre os vários
órgãos e agências do ministério. No caso da Fu-
nasa, a informação disponível se resumia, em
53% dos casos, a “estudos e pesquisas DENSP”
ou a “estudos e pesquisas CENEPI”. Nas demais,
a proporção de volume de recursos que não teve
suas pesquisas classificadas pelos itens da agen-
da variou entre 0 e 12,6%, com média de 3,2% e
mediana de 1,4%.

Nesse sentido, em se desejando um acompa-
nhamento evolutivo dos financiamentos em P&D/
S, faz-se importante que o MS atente para a ne-
cessidade de se estimular, internamente a sua es-
trutura, o registro adequado, bem como o de-
senvolvimento de sistemas de informação direci-
onados à monitoração destas atividades.

Por fim, acompanhamento e avaliações pos-
teriores da implementação da agenda devem se
constituir em processo regular a ser desenvolvi-
do pelo MS. Além disso, mesmo garantindo-se a
seletividade do fomento, isso não necessariamen-
te significa que os resultados das pesquisas fi-
nanciadas efetivamente permitam a redução do
desequilíbrio entre necessidades sanitárias e  pes-
quisas em saúde. Desse modo, é recomendável
que as atividades de monitoramento a serem es-
tabelecidas sejam amplas o suficiente para incluir
análises que contemplem a utilização e impacto
de resultados das pesquisas financiadas, de modo
a se poder avaliar eventuais contribuições à re-
dução do gap.

Conclusões

Este trabalho permitiu estabelecer um marco zero,
a partir do qual os gestores da política científico-
tecnológica possam avaliar, por um lado, a pro-
gressiva capacidade indutora da agenda nos fi-
nanciamentos de P&D/S do Ministério da Saúde
e, por outro, a redução dos diversos desequilí-
brios identificados, possibilitando um direcio-
namento mais equitativo dos financiamentos,
seja em termos regionais, seja em relação às su-
bagendas de pesquisa.

As limitações assinaladas, por sua vez, aju-
dam a mapear focos para potenciais melhorias
na quantidade e qualidade da informação, que
possa subsidiar não apenas acompanhamento
regular, mas outros estudos futuros.

Por fim, fica evidente a necessidade de mais
pesquisas com o foco aqui tratado, de modo a
fornecer subsídios para o monitoramento, even-
tual redirecionamento e potencialização dos es-
forços de fomento e pesquisa no país. Um estudo
em curso, voltado a examinar os fomentos em
P&D/S do Ministério da Saúde entre os anos 2003-
2005, quando a Agenda Nacional de Prioridades
de Pesquisa em Saúde já se encontrava em pro-
cesso de implantação, poderá trazer outra luz
sobre esta questão.
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